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- Em hipótese alguma o rascunho da Prova Discursiva-Redação será corrigido.
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2 DETSP-Ag.Est.Trânsito 

CONHECIMENTOS GERAIS 

Língua Portuguesa 

Atenção: Para responder às questões de números 1 a 5, baseie-se no texto abaixo. 

O paradoxo da promessa 

Em que circunstâncias alguém se exalta e defende com ardor uma opinião? “Ninguém sustenta fervorosamente que 7 x 8 = 56, 

pois se pode demonstrar que isso é uma verdade”, observa Bertrand Russel. O ânimo persuasivo só recrudesce e lança mão das 

artes e artimanhas da retórica apaixonada quando se trata de incutir opiniões que são duvidosas ou demonstravelmente falsas. 

O mesmo vale para o ato de prometer alguma coisa. O simples fato de que uma promessa precisa ser feita com toda a ênfase 

indica a existência de dúvida quanto à sua concretização. Só prometemos acerca do que exige um esforço extra da vontade. E quanto 

mais solene ou enfática a promessa – “Te juro, meu amor, agora é pra valer!” – mais duvidosa ela é: protesting too much (‘proclamar 

excessivo’), como dizem os ingleses. “Só os deuses podem prometer, porque são imortais”, adverte o poeta. 

(Adaptado de: GIANETTI, Eduardo. Trópicos utópicos. São Paulo: Companhia das Letras, 2016, p. 26) 

1. Há ocorrência de forma verbal na voz passiva e pleno atendimento às normas de concordância na frase: 

(A) Quando alguém enuncia verdades incontestáveis não precisam lançar mão de qualquer esforço para prová-las. 

(B) Mesmo nas declarações de amor podem haver promessas que, por conta de sua ênfase, não se poderá cumprir. 

(C) Não são em todas as circunstâncias que a gente é capaz de defender as opiniões que emitem com segurança. 

(D) As artes e as artimanhas que sejam propagadas com ênfase podem indicar a insegurança de quem delas se vale. 

(E) São paradoxais as promessas feitas com tanta ênfase, que parece apontar, de fato, para sua fragilidade. 

2. É adequado o emprego de ambos os elementos sublinhados na frase: 

(A) A frase que a tradução está entre parênteses expressa uma denúncia para os excessos do amor. 

(B) A sinceridade é um sentimento em que não cabe exagero, nada conspira contra sua força. 

(C) As promessas de que não cumprimos são aquelas à quem emprestamos a maior ênfase. 

(D) A ênfase com cuja ele se exprime não faz ninguém confiar nada ao que ele diga. 

(E) A frase de Bertrand Russel na qual o autor se refere é uma verdade onde ninguém duvida. 

3. Deve-se entender, segundo a fundamentação apresentada no texto, que uma promessa 

(A) vale muitas vezes mais do que uma opinião que não possa ser comprovada. 

(B) produz seus efeitos toda vez que formulada com recursos de uma retórica vibrante. 

(C) terá cumprimento à medida que seu sujeito tenha vontade de cumpri-la. 

(D) costuma indicar não o seu cumprimento, mas a dificuldade de efetivação dele. 

(E) é por vezes tão frágil em si mesma que os próprios deuses não têm como cumpri-la. 

4. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em: 

(A) dúvida quanto à sua concretização (2o parágrafo) = projeção da fé em sua efetividade. 

(B) quanto mais solene ou enfática (2o parágrafo) = tanto mais sincera quanto consciente. 

(C) se exalta e defende com ardor (1o parágrafo) = arrebata-se e sustenta com paixão. 

(D) ânimo persuasivo só recrudesce (1o parágrafo) = intenção retórica só se arrefece. 

(E) lança mão das artes e artimanhas (1o parágrafo) = exclui a força artesanal convincente. 

5. Está clara e correta a redação deste livre comentário sobre o texto: 

(A) Até mesmo as promessas de amor soam tão mais duvidosas quanto maior a ênfase com que se fazem. 

(B) Não cabem aos humanos tentar prometer tudo aquilo com que só os deuses se podem encarregar. 

(C) Têm muitas pessoas que creem poder ter uma promessa qualquer garantia de que venha a cumpri-la. 

(D) São justamente aqueles que mais prometem quem menos cumprem o que prometeram com ânimo tão susceptível. 

(E) Ainda quando se ponham em  promessas todo o ardor, visto que nem assim mesmo se possam garanti-las. 
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DETSP-Ag.Est.Trânsito 3 

Atenção: Para responder às questões de números 6 a 8, baseie-se no texto abaixo. 

Da alegria 

Fico comovido toda vez que ouço o f inalzinho da m úsica que Chico Buarque escreveu para a filha recém-nascida, dizendo o 

seu melhor desejo: “... e que você seja da alegria sempre uma aprendiz...” 

Haverá coisa maior que se possa desejar? Acho que não. E penso que Beethoven concordaria: ao final de sua maior obra, a 

Nona Sinfonia, o que o coral canta são versos da “Ode à a legria” de Schiller. Já o filósofo Nietzsche não se envergonhava de tratar 

desse assunto de tão pouca respeitabilidade acadêmica (em nossas escolas a alegria não é tópico de nenhum currículo), ele dizia que 

o nosso único pecado original é a falta de alegria. 

(Adaptado de: ALVES, Rubem. Tempus fugit. São Paulo: Paulus, 1990, p. 41) 

6. Ele não se envergonhava de tratar desse assunto tão desprestigiado. 

Uma nova e aceitável redação da frase acima, em que se mantenham sua correção e seu sentido básico, será:  

(A) Nunca se mostrava intimidado pelo fato de desprestigiar esse assunto. 

(B) Ao se redimir de um assunto cujo prestígio era pouco, nem por isso se embaraçava. 

(C) Sendo tão depreciado esse assunto, nem por isso se envergonhava ao tratar dele. 

(D) Ainda que fosse um assunto controverso, ele não se envergonharia de tratá-lo. 

(E) Em que pese envergonhar-se, ele chegou a tratar desse assunto sem interesse. 

7. No período E penso que Beethoven concordaria, a oração sublinhada exerce a mesma função sintática que a oração grifada em: 

(A) O compositor não previu que faria tanto sucesso. 

(B) Seria preferível que você continuasse a compor. 

(C) Escreveria sobre a alegria se fosse capaz. 

(D) Mesmo que tente, não consigo ser alegre. 

(E) Eles resolveram se unir para compor uma grande sinfonia. 

8. Ao valorizar o sentimento da alegria, o autor do texto lembra que 

(A) a “Ode à alegria”, de Schiller, foi uma obra cujo sentido Beethoven acabou por contestar em sua Nona Sinfonia. 

(B) as considerações teóricas que o ensino superior já teceu sobre esse tema estão há muito sendo negligenciadas. 

(C) o fato de ela ser um tópico de currículo escolar não a torna mais importante do que quando expressa por Beethoven. 

(D) ela nunca foi prestigiada como um tema a ser seriamente considerado em qualquer programa escolar. 

(E) Beethoven e Nietzsche manifestaram posições inteiramente controversas sobre esse polêmico sentimento. 

Matemática e Raciocínio Lógico-Matemático 

9. Um automóvel faz metade do percurso de uma viagem a uma velocidade média de 80 km/h e a outra metade a 120 km/h de 
velocidade média. A velocidade média desenvolvida pelo automóvel durante a totalidade do percurso da viagem é, em km/h, de 

(A) 108.

(B) 100.

(C) 96.

(D) 112.

(E) 104.

10. Em uma festa, se Carlos está acompanhado ou está feliz, canta e dança. Se, na última festa em que esteve, não dançou, então 
Carlos, necessariamente, 

(A) não cantou. 

(B) cant ou. 

(C) não estava acompanhado, mas estava feliz. 

(D) estava acompanhado, mas não estava feliz. 

(E) não estava acompanhado, nem feliz. 
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4 DETSP-Ag.Est.Trânsito 

11. Uma pesquisa sobre meio de  transpor te util izado pe los funcionários de u ma empresa para ir ao traba lho apresentou os se-
guintes resultados: 50% do total de funcionários utilizam trem ou ônibus ou ambos, e, desses, 50% utilizam trem, e 60%, ônibus; 
25% do tota l de fun cionários utiliz am ap enas seu pr óprio automóv el; 15% do tot al de  funcio nários v ão ao trab alho, ex clu-
sivamente, a pé; os demais funcionários, em um total de 18, utilizam outro meio de transporte para ir ao trabalho. O número de 
funcionários que utilizam tanto trem quanto ônibus para ir ao trabalho é igual a 

(A) 9. 

(B) 6. 

(C) 3. 

(D) 15.  

(E) 12.  

Noções de Informática 

12. No Microsoft Outlook 2010, em português, as mensagens de e-mail excluídas da Caixa de Entrada são depositadas na pas-
ta Mensagens Excluídas. Para eliminar todas as mensagens da pasta Mensagens Excluídas de uma só v ez, liberando o 
espaço ocupado por elas, deve-se 

(A) sele cionar a pasta Mensagens Excluídas e pressionar a combinação de teclas Ctrl + Alt + Delete. 

(B) sele cionar a pasta Mensagens Excluídas, clicar na guia Ferramentas e na opção Limpar Pasta.  

(C) clicar com o b otão d ireito do mouse sobre o no me da pasta Mensagens Excluídas  e sele cionar a op ção Esvaziar 
Pasta. 

(D) sele cionar a pasta Mensagens Excluídas e pressionar a tecla Delete. 

(E) clicar com o botão d ireito d o mou se sobre o  no me da pasta Mensagens Excluídas  e s elecionar a op ção Excluir 
Pasta. 

13. Considere a planilha abaixo, criada no Microsoft Excel 2010, em português. 

A B C D E 

1 Art. Chamada da Infração Valor Gravidade Pontos 

2 162, I Dirigir veículo sem possuir CNH R$ 880,41 Gravíssima 7

3 181, XI Estacionar em fila dupla R$ 195,23 Grave 5

4 181, IX Estacionar o veículo em garagem R$ 130,16 Média 4

5 181, V Estacionar o veículo na pista R$ 293,47 Gravíssima 7

66 R$ 1.173,88 

(Baseado na tabela disponível em: https://doutormultas.com.br/tabela-multas-atualizada/) 

Na célula C6 foi digitada uma fórmula para somar apenas os valores das multas gravíssimas. A fórmula digitada foi: 

(A) =SE(D2:D5;"=Gravíssima";SOMA(C2;C5)) 

(B) =SOMASE(D2:D5;"Gravíssima";C2:C5) 

(C) =SOMA(D2:D5;"Gravíssima";C2:C5) 

(D) =SE((D2:D5)="Gravíssima";SOMA(C2;C5)) 

(E) =SOMASE(D2;D5:"Gravíssima":C2;C5) 

14. Um Agente de Trânsito precisa adquirir um equipamento para conectar vários computadores em uma Local Area Network − LAN, 
de forma que os dados vindos do computador de origem somente sejam repassados por esse equipamento ao computador de 
destino e não a todos os computadores da rede. O equipamento que realiza essa função é um 

(A) backbone. 

(B) modem. 

(C) firewall. 

(D) hub. 

(E) switch. 
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DETSP-Ag.Est.Trânsito 5 

Direito Constitucional 

15. À luz do que dispõe a Constituição Federal de 1988 acerca da ordem econômica e financeira, 

(A) o estatuto jurídico da em presa pública, da sociedade de e conomia mista e de su as subsidiárias que ex plorem at ividade 
econômica de produção ou c omercialização de b ens ou de prestação de s erviços se sujeitará ao r egime jurídico próprio 
dos órgãos da Administração pública, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários. 

(B) fere a liv re iniciativa, bem como a liv re concorrência, qualquer interferência estatal com o intuito d e reprimir o abu so do 
poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência ou ao aumento arbitrário dos lucros, 
cabendo ao próprio mercado tal controle. 

(C) não se pode estabelecer tratamento favorecido para empresas de pequeno porte, ainda que sejam constituídas sob as leis 
brasileiras e que tenham sua sede e administração no País, sob pena de ofensa ao princípio da livre concorrência. 

(D) como agente normativo e regulador da atividade econômica, o E stado exercerá, na forma da l ei, as funções de fiscaliza-
ção, incentivo e planejamento, todos determinantes tanto para o setor público como para o privado. 

(E) a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos exis-
tência di gna, conforme os di tames da j ustiça social, e d everá obs ervar, dentr e outro s prin cípios, a defe sa do meio 
ambiente. 

16. Segundo o que dispõe a Constituição Federal de 1988 acerca das Finanças Públicas e do Orçamento, 

(A) a le i de  dir etrizes orç amentárias compreenderá a s metas e prio ridades da  Adm inistração pú blica federal para perí odo 
coincidente com o do mandato do Presidente da República.  

(B) cabe à lei complementar dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual. 

(C) os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas 
correspondentes poderão s er utiliz ados, conforme o caso, medi ante créditos e speciais ou su plementares, in dependen-
temente de autorização legislativa. 

(D) o plan o plur ianual, a s dir etrizes orça mentárias e o s or çamentos an uais sã o le is de iniciativa c onjunta d os Po deres 
Executivo, Legislativo e Judiciário. 

(E) os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais 
serão apreciados de forma privativa pelo Senado Federal, na forma de seu regimento interno. 

17. No sistema albergado pelo ordenamento brasileiro, haverá exercício de controle de constitucionalidade pelo poder 

(A) Legislativo, e m caráter re pressivo ou a p osteriori, n a h ipótese de  nã o a provação d e projeto d e l ei pela C omissão de  
Constituição e Justiça de qualquer uma de suas casas. 

(B) Legislativo, em caráter preventivo, na hipótese de sustação de lei delegada do Poder Executivo que exorbite dos limites da 
delegação legislativa. 

(C) Legislativo, n a h ipótese de  não aprovação de medida p rovisória, p or a tendimento d os pr essupostos constitucionais 
pertinentes. 

(D) Executivo, em caráter repressivo ou a posteriori, quando do veto do Presidente da República a projeto de lei, por entendê-
lo inconstitucional, no todo ou em parte. 

(E) Judiciário, d e form a prev entiva, nos ju lgamentos rea lizados pel os tr ibunais em ob servância à cl áusula d e res erva de 
plenário. 

Direito Administrativo 

18. Uma autarquia estadual realizou pregão presencial para substituição de carpete e aquisição de determinada extensão de piso de 
madeira para suas unidades que contam com grande fluxo de pessoas diariamente. Exigiu no edital a apresentação de amostra 
do piso, a fim de af erir sua espessura e durabilidade, diante da razão e finalidade da aquisição. No dia do pr egão, houve com-
parecimento de apenas um interessado, o que permite 

(A) presumir que a licitação foi frustrada, já que o pregão exige, obrigatoriamente, competição entre os interessados. 

(B) a contratação direta do licitante, revogando-se o pre gão instaurado, desde que a a mostra levada pelo mesmo seja apro-
vada sob o ponto de vista técnico. 

(C) declarar deserta a licitação, cabendo à autarquia reiniciar procedimento de contratação, sendo, em razão de sua natureza 
jurídica, prescindível novo certame. 

(D) o prosseguimento do pregão, com a classificação do licitante caso apresente lance em consonância com os critérios do 
edital, exigindo-se, então, a apresentação da amostra para, se aprovada, declará-lo vencedor. 

(E) concluir ser dispensável a apresentação de amostra, considerando que o licitante será, invariavelmente, o contratado para 
o fornecimento. 
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19. O Chefe do Executivo de um estado federado editou decreto alterando a composição de um órgão colegiado para fins de reduzir 
seu número de integrantes. O decreto passou a exigir, ainda, que as decisões do referido colegiado fossem submetidas ao titular 
da secretaria à qual está vinculado, para homologação. O ato normativo editado 

(A) se insere na competência regulamentar do Chefe do Executivo, pois se limitou a extinguir cargos, aquém de matéria de or-
ganização administrativa, para a qual seria obrigatória edição de lei. 

(B) viola a co mpetência nor mativa do Poder Ex ecutivo, con siderando que o s órgão s co legiados in seridos n a organ ização 
administrativa exercem competência jurisdicional e autônoma, submetendo-se apenas ao controle do Poder Legislativo. 

(C) excede os limites de competência do Chefe do Executivo, invadindo matéria reservada à lei, já que os decretos do Exe-
cutivo apenas podem explicitar normais legais, não lhes sendo conferido conteúdo autônomo. 

(D) pode ser considerado expressão do poder normativo, demonstrado que a a lteração se insere em matéria de organização 
administrativa, sem ensejar aumento de despesas ou extinção de órgãos públicos. 

(E) é aderente ao texto constitucional que disciplina o poder normativo do Executivo, ao qual somente é vedado implementar o 
aumento de despesas, do que não tratou o caso concreto. 

20. Uma rodovia estadual, cuja exploração é feita mediante contrato de concessão de serviço público, foi cenário de um g rave aci-
dente: um veículo particular transitava por uma faixa de r olamento quando o motorista perdeu o controle da direção ao passar 
por um buraco existente na pista em função de obras de reparo em curso. As vítimas, que afirmaram a inexistência de qualquer 
sinalização na rodovia para advertir os motoristas sobre os reparos em curso e sobre os buracos existentes, sofreram danos 
físicos e materiais de grande monta. Essas vítimas 

(A) podem ded uzir ple ito i ndenizatório em fa ce d a con cessionária d e serv iço pú blico e d o poder concedente, ambos res-
pondendo sob a modalidade objetiva de responsabilidade, ainda que aquelas sejam dotadas de personalidade jurídica de 
direito privado. 

(B) podem apresentar ação de indenização sob a modalidade de responsabilidade objetiva em face da concessionária de ser-
viço público, tendo em v ista que o  v ínculo j urídico formado com o contrato de concessão de  serv iço público confere à  
empresa natureza jurídica de direito público. 

(C) devem buscar indenização d ireta, integral e exclusivamente da c oncessionária, sujeita à responsabilidade objetiva pura, 
não sendo relevante perquirir sobre excludentes de responsabilidade. 

(D) devem buscar reparo para os danos morais e materiais junto ao poder concedente, tendo em vista que se trata de rodovia 
de propriedade pública, cabendo apenas direito de regresso em face da concessionária. 

(E) podem ser ressarcidas pela concessionária de serviço público que explorava a rodovia, desde que comprovada sua negli-
gência, imprudência ou imperícia na condução das obras de manutenção. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

21. Quanto ao curso preventivo de reciclagem, considere: 

 I. Poderá optar por participar, o condutor que exerce atividade remunerada, habilitado na categoria C, D ou E, sempre que, 
no período de 1 ano, atingir 14 pontos. 

 II . Só poderá ser realizado uma vez a cada período de 24 meses, contado da data de conclusão do último curso preventivo 
de reciclagem. 

 III . Poderá optar por participar, o condutor que, possuindo uma soma de pontos por infrações inferior a 14 pontos, no período 
de 12 meses, seja uma vez mais autuado, dentro desse período, e a soma dos pontos das infrações seja superior a 14, 
porém não ultrapasse os 20 pontos. 

Está correto o que consta APENAS de 

(A) II e III. 

(B) I. 

(C) I e III. 

(D) I e II. 

(E) II. 

22. Ocorrendo uma infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-se-á auto de infração, do qual constará: 

 I. o prontuário do condutor, sempre que possível. 

 II . identificação do órgão ou entidade e da autoridade ou agente autuador ou equipamento que comprovar a infração. 

 III . valor da multa, valendo esta como notificação do cometimento da infração. 

Está correto o que consta APENAS de 

(A) I e III. 

(B) I. 

(C) I e II. 

(D) II. 

(E) II e III. 
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23. Deverão ter su as en tradas e saídas dev idamente identificadas, na forma regu lamentada pelo C onselho Nacional de Trânsito 
(CONTRAN), os locais destinados a 

(A) postos de gasolina, oficinas, estacionamentos ou garagens de uso coletivo. 

(B) oficinas e garagens de uso coletivo, apenas. 

(C) estacionamentos ou garagens em geral, apenas. 

(D) postos de gasolina, estacionamentos e garagens de uso coletivo, apenas. 

(E) postos de gasolina, oficinas e garagens em geral, apenas. 

24. Ao cruzar a pista de rolamento, o pedestre tomará precauções de segurança, levando em conta, principalmente, a visibilidade, a 
distância e a v elocidade dos veículos, utilizando sempre as faixas ou passagens a ele destinadas, sempre que estas existirem, 
em uma distância de até 

(A) 80 metros dele. 

(B) 100 metros dele. 

(C) 60 metros dele. 

(D) 120 metros dele. 

(E) 50 metros dele. 

25. Ao condutor que se evadir da fiscalização, não submetendo veículo à pesagem obrigatória nos pontos de pesagem, fixos ou mó-
veis, será aplicada a seguinte penal idade, além da o brigação de re tornar ao ponto de evasão para fim de pesagem obrigató-
ria: 

(A) multa e suspensão do direito de dirigir. 

(B) apreensão do veículo e recolhimento do documento de habilitação. 

(C) multa e apreensão do veículo. 

(D) mult a, apenas. 

(E) apreensão do veículo e suspensão do direito de dirigir. 

26. Considere, abaixo, três motoristas que cometem infração por transitar em velocidade superior à máxima permitida para o local, 
medida por instrumento ou equipamento hábil.

Motorista I nfração 

1 Transitar em velocidade superior à máxima em até 20% em vias locais. 

2 Transitar em velocidade superior à máxima em até 50% em vias de trânsito rápido, vias arteriais e demais vias. 

3
Transitar em velocidade superior à máxima em mais de 50% em rodovias, vias de trânsito rápido, vias arteriais e 
demais vias. 

Além da penalidade de multa, a suspensão imediata do direito de dir igir e apreensão do documento de habilitação deverão ser 
aplicadas 

(A) aos motoristas 2 e 3, apenas. 

(B) aos motoristas 1, 2 e 3. 

(C) aos motoristas 1 e 3, apenas. 

(D) aos motoristas 1 e 2, apenas. 

(E) ao motorista 3, apenas. 

27. Quanto a uma determinada obra ou evento que possa perturbar ou interromper a l ivre circulação de veículos e pedestres, ou 
colocar em risco a segurança destes, a obrigação de sinalizar é 

(A) da fiscalização responsável pela operação de trânsito. 

(B) do órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via. 

(C) da autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via. 

(D) do policiamento do trânsito. 

(E) do responsável pela execução ou manutenção da obra ou do evento. 
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28. O veículo apreendido e não reclamado por seu proprietário dentro do prazo de sessenta dias, contado da data de recolhimento, 
será avaliado e levado a leilão. 

Os valores arrecadados em leilão deverão ser utilizados para custeio da realização do leilão, dividindo-se os custos entre os veí-
culos arrematados, proporcionalmente ao valor da arrematação, e destinando-se os valores remanescentes. Considere a tabela 
abaixo: 

Item Débitos incidentes sobre o veículo 

1 os tributos vinculados ao veículo. 

2 as despesas com remoção e estada. 

3 os credores trabalhistas, tributários e titulares de crédito com garantia real. 

A ordem correta da destinação dos valores arrecadados em leilão é 

(A) 3, 1 e 2.

(B) 1, 3 e 2.

(C) 1, 2 e 3.

(D) 2, 1 e 3.

(E) 3, 2 e 1.

29. Ao veículo ou combinação de veículos utilizado no transporte de c arga indivisível, que não se e nquadre nos limites de peso e 
dimensões es tabelecidos pelo CONTRAN, poderá ser concedida, com prazo certo, válida para cada v iagem, pela autoridade 
com circunscrição sobre a via, a 

(A) autorização especial de trânsito. 

(B) certidão de transporte especial. 

(C) credencial para carga excepcional. 

(D) credencial de transporte especial. 

(E) autorização para carga excepcional. 

30. O v eículo s erá i dentificado externamente por m eio de p lacas d ianteira e traseira, sendo e sta l acrada e m s ua e strutura, 
obedecidas as especificações e modelos estabelecidos pelo CONTRAN. As placas com as cores verde e amarela da Bandeira 
Nacional serão usadas somente pelos veículos de representação pessoal do Presidente e do Vice-Presidente da República, dos 
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, do Presidente e dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, e 

(A) do Procurador-Geral da República e dos Governadores. 

(B) dos Ministros de Estado, do Advogado-Geral da União e do Procurador-Geral da República. 

(C) dos Ministros de Estado, do Advogado-Geral da União e dos Governadores. 

(D) dos Presidentes das Assembleias Legislativas. 

(E) dos Governadores e dos Presidentes das Assembleias Legislativas. 

31. Os condutores das categorias C, D e E deverão submeter-se a exames toxicológicos para a habilitação e renovação da Carteira 
Nacional de Habilitação. O exame será realizado, em regime de livre concorrência, pelos laboratórios credenciados pelo Depar-
tamento Nacional de Trânsito (DENATRAN), nos termos das normas do CONTRAN, VEDADO aos entes públicos: 

 I. fixar preços para os exames. 

 II . limitar o número de empresas ou o número de locais em que a atividade pode ser exercida. 

 III . estabelecer regras de exclusividade territorial. 

Está correto o que consta de 

(A) I, II e III. 

(B) I e III, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) I, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

32. Segundo definição do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), o veículo de grande porte é 

(A) o veículo automotor destinado ao trans porte de carga com peso bruto total máximo superior a 10.000 quilogramas e de  
passageiros, superior a 20 passageiros. 

(B) a combinação de veículos acoplados, sendo um deles automotor. 

(C) o veículo automotor destinado ao transporte de carga com peso bruto total máximo superior a 80.000 quilogramas. 

(D) a combinação de v eículos, sendo o primeiro um veículo automotor e os demais reboques ou equipamentos de trabalho 
agrícola, construção, terraplenagem ou pavimentação. 

(E) o veículo automotor destinado ao transporte simultâneo de carga e passageiro. 

Caderno de Prova ’A  ’, Tipo 005

www.pciconcursos.com.br



33. Onde não existir si nalização regula mentada, a v elocidade máx ima na s v ias r urais s erá, na s rod ovias de pi sta dupla, de 

I km/h para automóveis, camionetas e motocicletas e de 

será de 

II km/h para os demais veículos, e nas rodovias de pista simples 

III km/h para automóveis, camionetas e motociclistas e de 

Preenchem, correta e respectivamente, as lacunas acima: 

IV  km/h para os demais veículos. 

I II III IV 

DETSP-Ag.Est.Trânsito 9 

)(A 110 80 90 80

( )B 120 90 110 90

( )C 120 90 90 80

( )D 110 90 100 90

( )E 120 80 100 80

34. Transitar com farol desregulado ou com facho de luz alta de forma a perturbar a visão de outro condutor constitui em: 

Infração Penalidade Medida administrativa 

)(A gravíssima multa apreensão do veículo 

( ) grave multa recolhimento do Certificado de Registro B

C  mul ta não há ( ) média

leve não há D( )  adv ertência

multagraveE( ) retenção do veículo 

(B) indicativos, sonoros, semáforos e gestos do agente de trânsito. 

(D) semáforos e gestos do agente de trânsito. 

(E) luminosos, sonoros e gestos do agente de trânsito e do condutor. 

(A) indicativos, luminosos e sonoros. 

35. Os sinais de trânsito classificam-se em: verticais; horizontais; dispositivos de sinalização auxiliar e mais: 

(C) lumi nosos e semáforos. 

(B) supervisionar a i mplantação de proj etos e pro gramas re lacionados com a e ngenharia, educação, administração, policia-
mento e fiscalização de trânsito e outras, visando à uniformidade de procedimentos. 

(D) estabelecer as diretrizes do regimento das Juntas Administrativas de Recursos de Infrações (JARI). 

(E) proceder à su pervisão, à co ordenação, à c orreição dos órgãos delegados, ao c ontrole e à fisc alização da ex ecução da  
Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito. 

(A) organizar e manter o Registro Nacional de Veículos Automotores (RENAVAM). 

36. Uma das competências do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) é: 

(C) julgar os recursos interpostos contra decisões das Juntas Administrativas de Recursos de Infrações (JARI). 

 II . O trânsito de veículos sobre passeios, calçadas e nos acostamentos só poderá ocorrer para que se adentre ou se saia 
dos imóveis ou áreas especiais de estacionamento. 

 IV . O condutor manterá acesos os faróis do veículo, utilizando luz alta, quando sob chuva forte, neblina ou cerração. 

Está correto o que consta APENAS de 

(A) I, II e IV. 

(B) II e III. 

(C) I, III e IV. 

(D) III e IV. 

(E) I e II. 

 I. Quando veículos, transitando por fluxos que s e cruzem, se aproximarem de local não sinalizado, em qualquer situação, 
sempre terá preferência de passagem aquele que vier pela esquerda do condutor. 

37. Com relação às Normas Gerais de Circulação e Conduta contidas no Código de Trânsito Brasileiro (CTB), considere: 

 III . Nas interseções e suas proximidades, o condutor não poderá efetuar ultrapassagem. 
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38. Para habilitar-se nas categorias D e E ou para co nduzir veículo de tran sporte coletivo de passageiros, de e scolares, de emer-
gência ou de produto perigoso, o candidato deverá 

(A) estar habilitado no mínimo há 3 anos na categoria B, ou no mínimo há 2 anos na categoria C, quando pretender habilitar-
se na categoria D. 

(B) ser aprovado em curso especializado e em curso de treinamento de prá tica veicular em situação de ri sco, nos termos da 
normatização do CONTRAN. 

(C) estar habilitado no mínimo há 2 anos na categoria C, quando pretender habilitar-se na categoria E. 

(D) não ter cometido nenhuma infração gravíssima ou ser reincidente em infrações graves durante os últimos doze meses. 

(E) ser maior de 18 anos. 

39. Utilizar-se de v eículo para d emonstrar ou ex ibir manobra perigosa, mediante arrancada brusca, derrapagem ou fr enagem com 
deslizamento o u arra stamento de p neus é considerada i nfração gr avíssima e, a lém da pe nalidade prev ista no C ódigo de 
Trânsito Brasileiro (CTB), tem como medida administrativa 

(A) recolhimento do Certificado de Registro e retenção do veículo. 

(B) suspensão do direito de dirigir e apreensão do veículo. 

(C) recolhimento do documento de habilitação, apenas. 

(D) recolhimento do documento de habilitação e remoção do veículo. 

(E) recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual e retenção do veículo. 

40. Deixar o condutor env olvido em acidente com vítima de p restar ou providenciar socorro à v ítima, podendo fazê-lo, implica na 
aplicação de penalidade, sendo correto para o caso descrito: 

(A) multa (cinco vezes) e suspensão do direito de dirigir. 

(B) multa (três vezes). 

(C) multa (dez vezes), suspensão do direito de dirigir e apreensão do veículo. 

(D) multa (dez vezes) e suspensão do direito de dirigir por 12 meses. 

(E) multa (cinco vezes) e apreensão do veículo. 

41. As vias abertas à circulação, de acordo com a sua utilização, classificam-se em: as vias urbanas em via 

(A) expressa; via arterial; via coletora; e via secundária. As vias rurais em rodovia; estrada; e via vicinal. 

(B) marginal; via arterial; via secundária; e via local. As vias rurais em rodovia de pista simples e rodovia de pista dupla; e via 
vicinal. 

(C) de trânsito rápido; via arterial; via coletora; e via local. As vias rurais em rodovia; e estrada. 

(D) expressa; via arterial; via coletora; e via secundária. As vias rurais em rodovia de pista simples e rodovia de pista dupla; e 
estrada. 

(E) de trânsito rápido; via arterial; via secundária; e via local. As vias rurais em rodovia; e via vicinal. 

42. No que se refere à condução de veículos por motoristas profissionais, 

(A) em situações excepcionais de inobservância justificada de tempo de direção, devidamente registradas, o tempo de direção 
poderá ser elevado por mais 4 horas, desde que não haja comprometimento da segurança rodoviária. 

(B) serão observados 30  minutos para des canso a ca da 4 horas na co ndução de veículo rodov iário de pa ssageiros, sendo 
facultado o seu fracionamento e o do tempo de direção. 

(C) é v edado ao mot orista prof issional dir igir, por mais de 4 horas e m eia in interruptas, v eículos de tra nsporte rod oviário 
coletivo de passageiros ou de transporte rodoviário de cargas. 

(D) serão observados 30 minutos para de scanso den tro de cada 5 horas n a co ndução de veículo de tran sporte d e car ga, 
sendo facultado o seu fracionamento. 

(E) o c ondutor é o brigado, de ntro do  per íodo de  24  horas, a observar o mínimo d e 9 horas d e d escanso, que  po dem s er 
fracionadas. 
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43. Trata-se de uma c ircunstância, entre outr as, que sempre agrava a penal idade do cri me de trânsit o, ter o con dutor do veículo 
cometido a infração 

(A) se o agente conduz veículo automotor sob influência de substância psicoativa que determine dependência. 

(B) de transitar em velocidade superior à máxima permitida em mais de 20%. 

(C) com permissão para Dirigir ou Carteira de Habilitação com data de validade vencida. 

(D) com dano potencial para uma ou mais pessoas ou com grande risco de dano patrimonial a terceiros. 

(E) quando a sua profissão ou atividade exigir cuidados especiais com o transporte de passageiros ou de carga. 

44. Praticar lesão corporal culposa na direção de veículo automotor incorre em penas de 

(A) detenção de 6 meses a 1 ano, e multa. 

(B) detenção de 6 meses a 1 ano, ou multa, se o fato não constituir elemento de crime mais grave. 

(C) detenção de 6 meses a 3 anos, multa e suspensão ou proibição de se ob ter a permissão ou a habil itação para dirigir veí-
culo automotor. 

(D) detenção de  6 meses a 2 anos e suspensão ou  pro ibição de se obter a  permissão ou a h abilitação para dirigir veículo 
automotor. 

(E) reclusão de  1 a 2 anos, m ulta e suspensão ou proibição de s e ob ter a  per missão ou  a hab ilitação p ara dirigir v eículo 
automotor. 

45. Compete ao órgão máximo de trânsito da União: 

(A) apurar, prevenir e reprimir a prática de atos de improbidade contra a fé pública, o patrimônio, ou a Administração pública 
ou privada, referentes à segurança do trânsito. 

(B) credenciar órgãos ou entidades para a execução de atividades previstas na legislação de trânsito, na forma estabelecida 
em norma do CONTRAN. 

(C) promover e part icipar de projetos e programas de educação e segurança, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 
CONTRAN. 

(D) estabelecer seu regimento interno e as diretrizes para o funcionamento dos CETRAN e CONTRADIFE. 

(E) estabelecer e normatizar os procedimentos para  a aplicação das multas por infrações, a arrecadação e o repasse dos va-
lores arrecadados. 

46. A autorização para utilizar as vagas de estacionamento de veículos, destinadas exclusivamente às pessoas idosas, poderá ser 
suspensa ou cassada, a qualquer tempo, a cri tério do órgão emissor, se verificada, entre outras, a seguinte irregularidade na 
credencial: 

(A) constatação, pelo agente, de que o v eículo, por ocasião da utilização da vaga especial, permaneceu estacionado mais de 
2 horas. 

(B) constatação, pelo agente, de que o v eículo, por ocasião da utilização da vaga especial, permaneceu estacionado mais de 
3 horas. 

(C) constatação, pelo agente, de que, por ocasião da utilização da v aga especial, a credencial específica para idoso não foi 
colocada sobre o painel do veículo, com a frente voltada para cima. 

(D) uso de cópia da credencial efetuada por qualquer processo. 

(E) uso em v agas de e stacionamento rota tivo re gulamentado, se m a  uti lização conjunta do c artão do estacionamento ou 
liberação pelo aplicativo correspondente. 

47. A avaliação dos veículos será feita pelo órgão ou entidade responsável pelo procedimento de leilão, pela comissão de leilão, ou 
ainda por profissional terceirizado, devidamente autorizado e habilitado. O veículo ser classificado como sucata quando atender 
ao seguinte critério mínimo:  

(A) danos ao motor, apenas. 

(B) veículo registrado no exterior e licenciamento pendente. 

(C) danos de média monta, cujo motor poderá ser reaproveitado em outro veículo. 

(D) veículo artesanal sem registro. 

(E) danos de média e grande monta. 
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48. Os veículos novos, antes do registro e l icenciamento, adquiridos por pessoas f ísicas e jurídicas, por entidades públicas e pri-
vadas e os d estinados às concessionárias para comercialização, p odem tra nsportar cargas e  pe ssoas, desde q ue p ortem a 
“autorização especial”. 

A “autorização especial” válida apenas para deslocamento para o município de destino será expedida para o veículo que portar 
os Equipamentos Obrigatórios previstos pelo CONTRAN (adequado ao tipo de veículo), com base na Nota Fiscal de Compra e 
Venda, com validade de 

(A) 45 dias transcorridos da data da emissão, prorrogável por igual período por motivo de força maior. 

(B) 60 dias transcorridos da data da emissão, prorrogável por igual período por motivo de força maior. 

(C) 5 dias transcorridos da data da emissão, prorrogável por igual período por motivo de força maior. 

(D) 15 dias transcorridos da data da emissão, prorrogável por igual período por motivo de força maior. 

(E) 30 dias transcorridos da data da emissão, prorrogável por igual período por motivo de força maior. 

49. Quando o veículo estiver em movimento, deve-se manter o farol baixo aceso durante o dia, nas rodovias, considerando que: 

 I. As cores e as formas dos veículos modernos contribuem para mascará-los no meio ambiente, dificultando a sua visualiza-
ção a uma distância efetivamente segura para qualquer ação preventiva, mesmo em condições de boa luminosidade. 

 II . O sistema de iluminação é elemento integrante da segurança ativa dos veículos. 

 III . A velocidade das estradas é superior à das vias urbanas. 

Está correto o que consta de 

(A) I e III, apenas. 

(B) I, II e III. 

(C) II, apenas. 

(D) III, apenas. 

(E) I e II, apenas. 

50. Os órgãos e e ntidades ex ecutivos de trâ nsito e ex ecutivos rodoviários dos Es tados, do D istrito Fed eral e do s M unicípios, 
integrantes do S istema Nacional de T rânsito (SNT), para arrecadarem multas de trâ nsito de su a competência ou de t erceiros, 
deverão utilizar o documento próprio de arrecadação de multas de trânsito estabelecido pelo DENATRAN, com vistas a garantir 
o repasse automático do recolhimento do percentual de 

(A) 1% do valor arrecadado das multas de trânsito à conta do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FUNDED. 

(B) 5% do v alor arrec adado da s multa s de trâ nsito à c onta do Fund o N acional de Segur ança e Ed ucação de T rânsito –
FUNSET. 

(C) 1% do v alor arrec adado da s multa s de trâ nsito à c onta do Fund o N acional de Segur ança e Ed ucação de T rânsito –
FUNSET. 

(D) 1% do valor arrecadado das multas de trânsito à conta do DPVAT. 

(E) 5% do valor arrecadado das multas de trânsito à conta do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FUNDED. 

51. Três motoristas cometeram infração de trân sito por d irigirem sob a influência de álcool, por meio das seguintes medições rea-
lizadas por etilômetro. 

Motorista Medições realizadas por etilômetro 

1 0,29 mg/L (miligrama de álcool por litro de ar alveolar expirado) 

2 0,31 mg/L (miligrama de álcool por litro de ar alveolar expirado) 

3 0,35 mg/L (miligrama de álcool por litro de ar alveolar expirado) 

Além da penalidade e medidas administrativas, teve a incidência do crime em espécie previsto no Código de Transito Brasileiro 

(A) os motoristas 1, 2 e 3. 

(B) o motorista 3, apenas. 

(C) os motoristas 2 e 3, apenas. 

(D) os motoristas 1 e 2, apenas. 

(E) os motoristas 1 e 3, apenas. 
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52. Quanto ao transporte de cargas ou de bicicletas, nos veículos classificados nas espécies automóvel, caminhonete, camioneta e 
utilitário, considere: 

 I. A carga ou a bicicleta deverá estar acondicionada e afixada de modo que não exceda a largura máxima do veículo. 

 II . Será admitido o tr ansporte eventual de carga indivisível, desde que o balanço traseiro não exceda 40% do valor da dis-
tância entre os dois eixos do veículo. 

 III . A carga, já considerada a altura do bagageiro ou do suporte, deverá ter altura máxima de 50 centímetros, e suas dimen-
sões não devem ultrapassar o comprimento da carroçaria e a largura da parte superior da carroçaria. 

 IV . Será ad mitida a circulação d o v eículo co m c ompartimento de c arga aberto, ap enas durante o tra nsporte d e c arga 
indivisível, que ultrapasse o comprimento da caçamba ou do compartimento de carga. 

Está correto o que consta APENAS de 

(A) I, II e III. 

(B) II, III e IV. 

(C) III e IV. 

(D) I e II. 

(E) I, III e IV. 

53. O condutor estrangeiro, pretendendo continuar a dirigir veículo automotor no âmbito territorial brasileiro, deverá submeter-se aos 
Exames de Aptidão Física e Mental e Avaliação Psicológica, nos termos do artigo 147 do CTB, respeitada a sua categoria, com 
vistas à obtenção da Carteira Nacional de Habilitação, após o prazo de sua estada regular no Brasil, igual a 

(A) 180 dias. 

(B) 360 dias. 

(C) 120 dias. 

(D) 60 dias. 

(E) 90 dias. 

54. Durante a realização do curso teórico-técnico de formação para habilitação de condutores de veículos automotores, na estrutura 
curricular de direção defensiva para veículos de duas ou mais rodas, deve-se ministrar o conteúdo relativo 

(A) às alternativas de solução para eventualidades mais comuns. 

(B) à responsabilidade com a manutenção do veículo. 

(C) à verificação das condições gerais da vítima. 

(D) à manutenção preventiva do automóvel e da motocicleta, para preservação do meio ambiente. 

(E) à abordagem teórica da condução de motocicletas com passageiro e ou cargas. 

55. A pes soa jurídica de d ireito público ou pr ivado, h abilitada para o exercício da at ividade de v istoria de i dentificação v eicular, 
sujeitar-se-á à sanção de advertência por escrito quando 

(A) realizar vistoria de identificação veicular em desacordo com o respectivo regulamento técnico. 

(B) emitir laudos assinados por profissional não habilitado. 

(C) deixar de exigir do cliente a apresentação de documentos obrigatórios previstos na legislação de trânsito. 

(D) apresentar, culposamente, informações não verdadeiras às autoridades de trânsito e ao DENATRAN. 

(E) emitir laudo de vistoria de identificação veicular em desacordo com o respectivo regulamento técnico. 

56. Para que um condutor possa voltar a dirigir, quando condenado por delito de trânsito, deverá ser submetido (e aprovado), entre 
outros, no exame 

(A) oral, sobre legislação de trânsito. 

(B) de saúde cognitiva. 

(C) de direção veicular, realizado na via pública, em veículo da categoria para a qual estiver habilitado. 

(D) de noções de primeiros socorros. 

(E) de reciclagem. 
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57. A Resolução no 358 do CONTRAN regulamenta o credenciamento de instituições ou entidades públicas ou privadas para o pro-
cesso de capacitação, qualificação e atualização de profissionais, e de formação, qualificação, atualização e reciclagem de can-
didatos e condutores e dá outras providências. 

É uma exigência para o exercício da atividade de examinador de trânsito, observadas as disposições contidas no Artigo 152 do 
CTB, 

(A) ter no mínimo 18 anos de idade. 

(B) não ter sofrido penalidade de suspensão do direito de dirigir ou cassação da CNH e não ter cometido nenhuma infração de 
trânsito gravíssima nos últimos 12 meses. 

(C) ter curso de ensino médio completo. 

(D) ter 3 anos de habilitação compatível com a categoria a ser examinada. 

(E) ter no mínimo 1 ano nas categorias A e D.

58. A Resolução no 357 do CONTRAN estabelece as diretrizes para a elaboração do Regimento Interno das Juntas Administrativas 
de Recursos de Infrações (JARI). Quanto à composição, a JARI, órgão colegiado, terá necessariamente 

(A) representante de entidade representativa da sociedade ligada à área jurídica. 

(B) um integrante com conhecimento na área de trânsito com, no mínimo, nível superior de escolaridade. 

(C) representante servidor do órgão ou entidade que impôs a penalidade. 

(D) quatro integrantes, no mínimo. 

(E) dois integrantes com conhecimento na área de trânsito com, no mínimo, nível médio de escolaridade. 

59. No caso de comprovada a existência de outro veículo automotor circulando com placa idêntica à do veículo original (clonagem), 
a troca da p laca, co m a su bstituição do s car acteres a lfanuméricos, será rea lizada mediante a i nstauração d e proce sso 
administrativo pelo órgão executivo de trânsito da unidade da federação em que estiver registrado o v eículo. A instauração do 
processo administrativo terá i nício com a a presentação de requerimento pelo proprietário do v eículo, acompanhado da docu-
mentação comprobatória da existência de veículo clone. Tal requerimento deverá ser instruído com uma série de documentos. 
Dessa série de documentos a serem entregues em cópia reprográfica, poderão ser solicitados os originais para conferência, no 
curso do processo administrativo, dos seguintes documentos: 

(A) laudo de vistoria de identificação veicular; laudo pericial elaborado pelo Instituto de Criminalística com as características do 
veículo; e o Certificado de Registro de Veículo (CRV). 

(B) Cadastro de Pessoa Física − CPF para pessoas naturais; a imagem do veículo, no caso de infração registrada por sistema 
automático metrológico de fiscalização; e o microfilme do Auto de Infração de Trânsito lavrado por Agente de Trânsito. 

(C) documento de identificação pessoal do re querente; C ertificado de R egistro d e Veíc ulo (CRV); e o re curso in terposto 
perante o órgão autuador. 

(D) contrato social e suas alterações; o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) para pessoas jurídicas; e o Certificado 
de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV). 

(E) documento de i dentificação pessoal do requerente; o C adastro de Pe ssoa Física (CPF) para pessoas naturais; e a n oti-
ficação de autuação por infração de trânsito que incidiu indevidamente sobre o veículo. 

60. Considerando a  R esolução no 254 do C ONTRAN, que e stabelece os requisitos para os v idros de segurança e  cri térios para 
aplicação de inscrições, pictogramas e películas nas áreas envidraçadas dos veículos automotores, de acordo com o Artigo 111 
do CTB: 

(A) a apli cação de p elícula n ão refletiv a na s área s env idraçadas do s v eículos au tomotores s erá per mitida, de sde que  
atendidas as condições de transmissão luminosa não inferior a 60% para os vidros incolores dos para-brisas e não inferior 
a 50% para os para-brisas coloridos e demais vidros indispensáveis à dirigibilidade do veículo. 

(B) fora das áreas envidraçadas indispensáveis à diri gibilidade do v eículo, a ap licação de i nscrições, pictogramas ou p ainéis 
decorativos de qu alquer e spécie será permitida, de sde que o v eículo po ssua e spelhos retrov isores ex ternos dir eito e 
esquerdo e que a transparência não seja inferior a 20%. 

(C) a tran sparência do s v idros q ue n ão interferem n as áre as env idraçadas in dispensáveis à d irigibilidade do  v eículo, n ão 
poderá ser inferior a 22%. 

(D) a transmissão l uminosa não poderá ser inferior a 60% para os v idros i ncolores dos para-brisas e a 5 0% para os para- 
-brisas coloridos e demais vidros indispensáveis à dirigibilidade. 

(E) consideram-se áreas e nvidraçadas i ndispensáveis à d irigibilidade do  v eículo, a ár ea do par a-brisa, ex cluindo a  fa ixa 
periférica de serigrafia de stinada a d ar a cabamento a o v idro e à á rea o cupada pela banda dégradé, ca so existente, 
conforme e stabelece a N BR 9491, e ta mbém as áre as env idraçadas si tuadas na s latera is d ianteiras do v eículo, 
respeitando o campo de visão do condutor. 
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PROVA DISCURSIVA-REDAÇÃO 

Instruções Gerais: 

Conforme Edital no 01/19 Capítulo 10, item 10.3 Na Prova Discursiva-Redação para todos os Empregos Públicos, o candidato deverá desenvolver texto 

dissertativo a partir da proposta única, sobre assunto de interesse geral; 10.4.4 Na aferição do critério de correção gramatical, por ocasião da avaliação 

do des empenho na P rova Di scursiva-Redação, o s c andidatos dev em us ar a s norm as ort ográficas em  vi gor a part ir de 1 de  j aneiro de  2016,  

implementadas pel o A cordo Ortográf ico da Lí ngua P ortuguesa. 10.4.5 S erá at ribuída not a Z ERO à P rova Di scursiva-Redação que: a) fugir à  

modalidade de texto solicitada e/ou ao tema proposto; b) não atender aos critérios dispostos nos quesitos 10.4.1 - Conteúdo, 10.4.2 - Estrutura e 10.4.3 

- Expressão; c)apresentar textos sob forma não art iculada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer 

fragmento de t exto esc rito fora d o l ocal apropri ado; d) f or a ssinada f ora do l ocal apropri ado; e) a presentar qual quer s inal que , de al guma f orma, 

possibilite a i dentificação do c andidato; f ) f or escrita a l ápis, em parte ou em  sua totalidade; g) e stiver em branco; h) apr esentar l etra i legível e/ou 

incompreensível; i) não atender aos requisitos definidos na grade correç ão/máscara de critério pela Banca Examinadora. 10.4.6 Na Prova Discursiva-

-Redação, a folha para rascunho no Caderno de  Provas será de preenchimento facultativo. Em hipótese alguma o rascunho elaborado pelo candidato 

será c onsiderado na c orreção p ela B anca E xaminadora. 10. 4.7 Na P rova Di scursiva-Redação dev erão s er ri gorosamente obs ervados os  lim ites 

mínimo de 20 (v inte) l inhas e máximo de 30 ( trinta) l inhas, sob pena de perda de pont os a serem atribuídos à Redaç ão. 10.4.8 A Prova Discursiva-

-Redação terá caráter habilitatório e classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, considerando-se habilitado o candidato que 

nela obtiver nota igual ou superior a 6 (seis) pontos.  

Observação: NÃO é necessária e/ou obrigatória a colocação de título na sua Redação. 

1 

Cidades ativas são aquelas em que a população pode fazer escolhas mais saudáveis e sustentáveis. Para que 

isso seja po ssível, as ci dades d evem proporcionar ac esso a espaços púb licos e  ser viços de  qu alidade a  tod as as  

pessoas, garantindo que possam passear, descansar, brincar e se exercitar em praças, parques e equipamentos. 

(Disponível em: www.archdaily.com.br) 

2 

O planejamento da red e de mobilidade não apenas enfrenta desafios, como, por ex emplo, a con exão entre  

espaços públicos e principais destinos, mas também questões como a integração social de uma comunidade. 

Considerando as ideias expostas em 1 e 2, redija um texto dissertativo-argumentativo a respeito do tema: 

Espaço urbano e qualidade de vida 
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